
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

PROJETO DE LEI N° 973, DE 2015 

AUTOR: Deputado Cauê Macris 

OBJETO: Declara de utilidade pública a Associação Cultural Cant-Art de Juquiá, com sede naquele Município 

Com o objetivo de instruir integralmente o presente projeto, na forma estabelecida pela Lei n° 2.574, de 4 de dezembro de 1980, que disciplina a matéria na esfera estadual, solicitamos do autor da propositura que oficie à entidade acima, a fim de que nos sejam remetidos, com a urgência que o caso requer, os documentos abaixo discriminados, para que esta Comissão possa exarar seu parecer:

I – cópia autenticada e atualizada do estatuto ou cópia das atas com as alterações estatutárias, com a devida comprovação de seu registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas da Comarca, caso tenha havido alguma alteração no estatuto após 20/11/2002;

II – atestado de funcionamento nos três anos imediatamente anteriores à apresentação da proposição (2012, 2013 e 2014), com firma reconhecida ou em papel timbrado do órgão ao qual pertence o declarante, que deverá ser autoridade pública local (Prefeito, Juiz de Direito, membro do Ministério Público, Vereador, Delegado de Polícia);

III – certificado de inscrição na Secretaria de Desenvolvimento Social ou no Conselho Municipal de Assistência Social ou, ainda, em outro órgão estadual, conforme sua natureza;

IV – relatórios anuais circunstanciados, assinados pelo presidente, referentes aos três anos imediatamente anteriores à formulação do pedido (2012, 2013 e 2014), demonstrando o exercício de atividades dentro de suas finalidades e informando dados como o número de beneficiados, atividades realizadas com frequência, demais ações de caráter assistencial etc. Informamos que o relatório de fls. 38/39, além de não contemplar o ano de 2014, carece de informações mais detalhadas sobre quais atividades tiveram não-associados como beneficiários, além de não informar o número de beneficiários não-associados em cada uma delas;

V – ata de eleição da última diretoria e atestado atualizado de idoneidade moral de todos os seus membros, fornecido por autoridade local (Prefeito, Juiz de Direito, membro do Ministério Público, Vereador, Delegado de Polícia), com firma reconhecida ou em papel timbrado do órgão ao qual pertence o declarante. Destacamos que, segundo o estatuto da entidade, o mandato da diretoria eleita conforme a ata de fls. 41 já se encerrou, sendo necessário o envio de cópia da ata de eleição da nova diretoria e, por consequência, a atualização do atestado de idoneidade moral fls. 40;

VI – original ou cópia autenticada da publicação, pela imprensa, do demonstrativo da receita obtida e da despesa realizada no período anterior à formulação do pedido (2014).

Além disso, a partir da leitura do estatuto da entidade, em especial de seu artigo 5°, bem como do demonstrativo contábil relativo a 2013, solicitamos ao presidente da entidade que esclareça os seguintes itens:

1) As atividades realizadas pela associação são gratuitas? Se não, qual é a política da entidade quanto aos pagamentos e valores cobrados?

2) Os ensaios musicais e demais atividades são voltadas apenas a associados ou a entidade beneficia não-associados? Em caso de beneficiar não-associados, solicitamos que as respectivas atividades descrevam o público-alvo no relatório circunstanciado do item IV supra. 

Sala das Comissões, em

Deputado AFONSO LOBATO

Relator
Det2/vp
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